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comarca de entrância final antes da realização da visita de
correição da Corregedoria-Geral realizada em Janeiro de 2018,
sendo que 26 (vinte e seis) deles já se encontravam com prazo
de tramitação expirado, portanto, em desacordo com as
prescrições da Resolução nº 036/2016 do OECPJ;
CONSIDERANDO que à época do encaminhamento dos
referidos procedimentos extrajudiciais à Promotoria de Justiça
de comarca de entrância final encontrava-se em vigor Portaria
designando o representante do Ministério Público para auxiliar
nos feitos extrajudiciais em trâmite junto à referida Promotoria
de Justiça, cuja atribuição extrajudicial está vinculada à tutela
individual da infância e juventude, circunstância que o
autorizava a proceder às movimentações dos feitos, inclusive os
adequar às prescrições da Resolução nº 036/2016 do OECPJ;
CONSIDERANDO que em abril de 2018 foi expedida a
Portaria designando o membro do Ministério Público para
auxiliar nos feitos extrajudiciais em trâmite junto a Promotoria
de Justiça de comarca de entrância final, entretanto, deixou de
atender à designação contida na mencionada Portaria,
remetendo 33 (trinta e três) feitos de tutela individual da
infância e juventude ao Procurador-Geral de Justiça com
declínio de atribuição, cujos despachos datam de junho de
2018;
CONSIDERANDO que visando colher mais informações sobre
o descumprimento da determinação do Procurador-Geral de
Justiça, com vistas a afastar o possível cometimento de violação
de dever funcional, foi instaurado o Procedimento Preliminar,
no qual foi determinado a expedição de ofício ao referido
membro para que prestasse tais informações no prazo de 10
(dez) dias, entretanto, em resposta, acostada às fls. 146/149, o
Promotor de Justiça informou que: 1) foi designado, por meio
de Portaria datada de agosto de 2017, para auxiliar a Promotoria
de Justiça de comarca de entrância final nos feitos extrajudiciais
e vinculados à tutela individual da infância e juventude, muito
embora tal auxílio fosse desnecessário, haja vista a existência
de poucos procedimentos de referida natureza; 2) constrangido
com o auxílio deferido à referida Promotoria de Justiça
apresentou pedido de revogação do ato, por entender que
violava normativos institucionais, principalmente o princípio da
moralidade; 3) nunca desacatou ordem superior, “mesmo as
ilegais e imorais oriundas das Portarias”, havendo interposto
recurso, mas nunca deixou de cumprir seu mister; 4) o ofício do
Secretário-Executivo é resultante de ódio à sua pessoa e
desconhecimento dos fatos, havendo inclusive o representado à
Corregedoria-Geral por haver entrado em gozo de férias
deixando processo de réu preso aguardando manifestação; 5) as
acusações “desferidas não passam de inconformismo do
membro do Ministério Público que tenta obter vantagem
indevida com auxílio de alguns colegas que fazem parte da
administração superior do Ministério Público”; 6)  já respondeu
várias vezes pela Promotoria de Justiça de comarca de entrância
final e em tais oportunidades não identificou demanda judicial
ou extrajudicial para justificar um auxílio, contando tal
Promotoria de Justiça com assessora exclusiva, dois estagiários
e um técnico ministerial; e 7) por fim, requereu o arquivamento
do procedimento prel iminar,  bem como atr ibuiu a
obrigatoriedade de realização das prorrogações dos feitos
extrajudiciais ao Promotor de Justiça, por serem referidos feitos

vinculados à sua atribuição (tutela individual da infância);
CONSIDERANDO que as condutas do representante do
Ministério Público, em sendo constatada, resulta em violações
dos deveres funcionais previstos no art. 212, incisos V e XVII
da LC nº 72/2008, e em consequente cometimento da infração
disciplinar do art. 217, inciso VI, da mencionada LC nº
72/2008;
CONSIDERANDO que a conduta exige apuração para aferir as
supostas faltas funcionais do membro do Ministério Público nos
termos do preconizado no art. 246 e 247, inciso I, todos da Lei
Complementar Nº 72/2008;
RESOLVE:
1) Instaurar SINDICÂNCIA com vistas à apuração dos fatos
acima descritos, para tanto, constituindo Comissão integrada
pelos Promotores de Justiça, Dr. Francisco Diassis Alves Leitão
e Dr. Francimauro Gomes Ribeiro, sob a presidência do
signatário, figurando como suplente o Promotor de Justiça Dr.
Francisco Xavier Barbosa Filho;
2) Arrolar como testemunhas: a) Dr. Horácio Augusto de Abreu
Tranca, Promotor de Justiça; e b) Dr. Jarlan Barroso Botelho,
Promotor de Justiça;
3) Designar o dia 31 de agosto de 2018, às 09:00 horas, para a
primeira reunião da Comissão de Sindicância.
Gabinete do Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado
do Ceará, aos 28 de agosto de 2018.

JOSÉ WILSON SALES JÚNIOR
Corregedor-Geral do Ministério Público

ATOS DO COLÉGIO DE PROCURADORES
DE JUSTIÇA

REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA EXECUTIVA
DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DO JUIZADO DE
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A
MULHER DA COMARCA DE FORTALEZA

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O presente Regimento Interno, em conformidade com o
Art. 67, IX, da Lei Complementar Estadual nº 72/2008 (Lei
Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará),
disciplina o funcionamento da Secretaria Executiva das
Promotorias de Justiça do Juizado de Violência Doméstica e
Familiar contra a Mulher da Comarca de Fortaleza.

Art. 2º A Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça do
Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da
Comarca de Fortaleza é órgão auxiliar da Procuradoria Geral de
Justiça do Estado do Ceará de caráter permanente e tem como
missão primordial prestar suporte e auxílio no desempenho da
atividade funcional dos Membros do Ministério Público do
Estado do Ceará que atuam nas Promotorias de Justiça do
Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da
comarca de Fortaleza.
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CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 3º A Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça do
Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da
Comarca de Fortaleza é composta por:
I – membros do Ministério Público titulares, auxiliares e
designados para atuar nas Promotorias de Justiça do Juizado de
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Fortaleza;
II – Secretário-executivo;
III – Servidores nela lotados.

SEÇÃO I
DO SECRETÁRIO EXECUTIVO

Art. 4º O Secretário Executivo das Promotorias de Justiça do
Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da
Comarca de Fortaleza será nomeado pelo Procurador-Geral de
Justiça dentre os seus membros.

Art. 5º Compete ao Secretário Executivo das Promotorias de
Justiça do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a
Mulher da Comarca de Fortaleza, dentre outras atribuições
fixadas neste Regimento Interno:
I – convocar e promover reuniões mensais internas e reuniões
extraordinárias, com a presença da maioria simples dos
membros das Promotorias de Justiça, lavrando-se ata
circunstanciada a ser remetida ao Procurador-Geral de Justiça;
II – organizar e superintender os serviços auxiliares das
Promotorias de Justiça, distribuindo tarefas e fiscalizando os
trabalhos executados, na forma deste Regimento Interno;
III – comunicar ao Procurador Geral ocorrência de fato
praticado pelos seus servidores que, em tese, se constitua em
infração disciplinar, para efeito de adoção das medidas
cabíveis;
IV – proceder e fiscalizar, na forma deste Regimento Interno, a
distribuição dos autos extrajudiciais para cada promotor de
justiça integrante da Secretaria Executiva das Promotorias de
Justiça do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a
Mulher da Comarca de Fortaleza;
V – zelar pelo bom funcionamento das promotorias e o perfeito
entrosamento entre os seus membros, respeitada a autonomia e
independência funcionais, encaminhando aos Órgãos de
Administração Superior as sugestões para o aprimoramento dos
seus serviços;
VI – organizar o arquivo geral da Secretaria Executiva das
Promotorias de Justiça do Juizado de Violência Doméstica e
Familiar contra a Mulher da Comarca de Fortaleza;
VII – remeter, até o dia dez de cada mês, ao Corregedor-Geral
do Ministério Público do Estado do Ceará, quadro estatístico
dos processos distribuídos e devolvidos, relatórios das
atividades do mês anterior e as resenhas estatísticas recebidas
dos promotores de justiça, nos termos do artigos 67, inciso VII
da Lei Complementar Estadual nº 72/2008;1
VIII – remeter ao Procurador-Geral de Justiça, até o dia dez de
abril de cada ano, sugestões das promotorias de justiça para a
elaboração do Plano Anual de Atuação do Ministério Público
para o exercício seguinte;

IX – implementar a estrutura necessária ao funcionamento da
Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça Promotorias de
Justiça do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a
Mulher da Comarca de Fortaleza ;
X – representar a Secretaria Executiva das Promotorias de
Justiça do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a
Mulher da Comarca de Fortaleza em atos e solenidades ou
quando convocados pelos órgãos da administração superior do
Ministério Público ou delegar a função a outro promotor de
justiça;
XI – apresentar aos promotores de justiça da Secretaria
Executiva das Promotorias de Justiça do Juizado de Violência
Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Fortaleza
o plano de atuação para o mandato, que, conforme art. 66 da
Lei Complementar Estadual nº 72/2008, será de um ano, não
permitida sua recondução;
XII – planejar e organizar eventos de natureza jurídica no
âmbito de atuação da Secretaria Executiva das Promotorias de
Justiça do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a
Mulher da Comarca de Fortaleza e
XIII – analisar as demandas apresentadas à Secretaria
Executiva das Promotorias de Justiça do Juizado de Violência
Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de
Fortaleza, autuando-as, verificando a atribuição das
promotorias especializadas que compõem a Secretaria e dando
os encaminhamentos legais cabíveis, conforme dispõe o art. 67,
inciso IV da Lei Complementar Estadual nº 72/2008.

SEÇÃO II
DA SUBSTITUIÇÃO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO

Art. 6º Nos casos de afastamento ou impedimento do Secretário
Executivo, assumirá a função o Promotor de Justiça mais antigo
no cargo, integrante da Secretaria Executiva.

SEÇÃO III
DOS MEMBROS DA SECRETARIA EXECUTIVA

Art. 7º  São deveres dos membros da Secretaria Executiva das
Promotorias de Justiça do Juizado de Violência Doméstica e
Familiar contra a Mulher da Comarca de Fortaleza:
I – comparecer com assiduidade e pontualidade às reuniões, sob
pena de descumprimento de dever funcional, salvo motivo
justificado;
II – desempenhar com zelo e presteza os serviços a seu cargo e
III – observar fielmente o plano de atuação e os planos de
metas.

Art. 8º São direitos dos membros da Secretaria Executiva das
Promotorias de Justiça do Juizado de Violência Doméstica e
Familiar contra a Mulher da Comarca de Fortaleza:
I – sugerir a convocação de reuniões extraordinárias, na forma
deste Regimento Interno;
II – ser cientificado das datas das reuniões;
III – manifestar sua opinião nas reuniões e
IV – exercer o livre convencimento.

SEÇÃO IV
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DOS SERVIDORES

Art. 9º A Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça do
Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da
Comarca de Fortaleza contará com servidores a serem
designados pelo Procurador Geral de Justiça de acordo com a
necessidade do serviço e as possibilidades da Administração.

Art. 10 Aos servidores lotados na Secretaria Executiva das
Promotorias de Justiça do Juizado de Violência Doméstica e
Familiar contra a Mulher da Comarca de Fortaleza compete:
I – atender ao público;
II – preparar os expedientes administrativos, encaminhando-os
ao Secretário Executivo;
III – secretariar as reuniões ordinárias e extraordinárias,
auxiliando na elaboração das respectivas atas;
IV – manter sob sua guarda livros, fichas, documentos e papéis
da Secretaria Executiva;
V – organizar em pastas específicas os arquivos afetos à
Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça do Juizado de
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de
Fortaleza;
VI – prestar as informações que lhe forem requisitadas ou
solicitadas e expedir certidões;
VII – agendar compromissos do Secretário Executivo ou do seu
substituto legal;
VIII – operar os sistemas informatizados da Procuradoria Geral
de Justiça para recebimento e movimentação de processos;
IX – controlar o material de expediente e consumo e
providenciar sua reposição;
X – zelar pelos equipamentos e materiais à disposição da
Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça do Juizado de
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de
Fortaleza;
XI – providenciar o recebimento e a expedição, via protocolo,
dos documentos pertinentes;
XII – providenciar o encaminhamento de documentos recebidos
dos promotores de justiça e
XIII – exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo
Secretário Executivo.

CAPÍTULO III
DA ELEIÇÃO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO

Art. 11 O Secretário Executivo será escolhido, no mês de
dezembro, dentre os promotores de justiça do Juizado de
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de
Fortaleza, para mandato de um ano, não permitida a
recondução.
§1º A escolha do Secretário Executivo deverá ser
imediatamente comunicada ao Procurador-Geral de Justiça,
para fins de expedição da respectiva portaria.
§2º O Secretário Executivo escolhido não será dispensado das
atribuições correspondentes à promotoria de justiça da sua
titularidade.

Art. 12 A eleição do Secretário Executivo ocorrerá em sessão
previamente convocada pelo Secretário Executivo, mediante

edital, com antecedência mínima de cinco dias, a todos os
promotores de justiça do Juizado de Violência Doméstica e
Familiar contra a Mulher da Comarca de Fortaleza, por meio de
correspondência convencional ou endereço eletrônico.

Art. 13 Será eleito como Secretário Executivo, dentre os
promotores referidos no Art. 13, aquele que obtiver o maior
número de votos.
Parágrafo único. Ocorrendo empate na votação, observar-se-á
como critério de desempate a antiguidade na promotoria de
justiça.

CAPÍTULO IV
DAS REUNIÕES

Art. 14 As reuniões da Secretaria Executiva das Promotorias de
Justiça do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a
Mulher da Comarca de Fortaleza ocorrerão ordinariamente a
cada mês, em local e horário a ser definido por meio de
convocação específica.

§1º Os promotores de justiça poderão, com antecedência
mínima de cinco dias da data da reunião, enviar à Secretaria
Executiva das Promotorias de Justiça do Juizado de Violência
Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Fortaleza
sugestões de assuntos a serem inseridos na pauta.

§2º A critério do Secretário Executivo, poderá ser discutida,
ainda que não consta da pauta de convocação, matéria urgente
ou relevante.

§3º A convocação, contendo a pauta dos assuntos a serem
tratados na reunião, deverá ser remetida a todos os membros da
Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça do Juizado de
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de
Fortaleza com antecedência mínima de 72 (setenta e duas)
horas, por meio de envio às promotorias respectivas, mediante
protocolo, publicação ou comunicação eletrônica.

Art. 15 Iniciada a reunião, os promotores de justiça podem se
inscrever para debater os assuntos da pauta por cinco minutos,
prorrogáveis por mais cinco minutos.
Parágrafo único. Somente após o cumprimento da pauta, os
promotores de justiça poderá solicitar inscrição ao Secretário
Executivo para expor outros assuntos.

Art. 16  Havendo empate a matéria será dirimida pelo
Secretário Executivo, devendo ser encaminhada ao Procurador-
Geral de Justiça somente as matérias ou demandas de sua
competência institucional.

Art. 17 O cancelamento da reunião ordinária deverá ser
justificado, designando-se, a seguir, nova data para sua
realização, com a devida convocação dos membros, na forma
do artigo 12 deste Regimento Interno.

Art. 18 As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo
Secretário Executivo, ou mediante proposta dos membros da
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Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça do Juizado de
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de
Fortaleza, sempre que motivo relevante e urgente as justificar.
Parágrafo único. A reunião extraordinária será convocada, na
forma do art. 15 deste Regimento Interno, com antecedência
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data de sua realização.

CAPÍTULO V
DA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO

Art. 19 A reforma do Regimento Interno da Secretaria
Executiva das Promotorias de Justiça do Juizado de Violência
Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Fortaleza
dar-se-á somente por deliberação de 2/3 dos promotores de
justiça do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a
Mulher da Comarca de Fortaleza, especialmente convocados
para este fim.

Art. 20 A proposta de reforma do regimento interno poderá ser
de iniciativa do Secretário Executivo ou de qualquer promotor
de justiça membro da Secretaria Executiva das Promotorias de
Justiça do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a
Mulher da Comarca de Fortaleza , acompanhada da respectiva
justificativa.

CAPÍTULO VI
DA DISTRIBUIÇÃO

SEÇÃO I
DOS PROCESSOS EXTRAJUDICIAIS

Art. 21 Os processos extrajudiciais (notícias de fato e outros)
receberão a numeração do sistema eletrônico adotado, no
momento de sua autuação e, após, serão distribuídos aos
membros correspondentes de acordo com as atribuições
estatuídas no Provimento n. 007/2017, artigo 2º, § 2º.
Parágrafo único. A distribuição de procedimentos para os
membros da Secretaria Executiva será feita de forma equitativa,
exceto quanto houver prevenção ou conexão, caso em que será
distribuído para o membro que primeiro conhecer da causa, sem
prejuízo da devida compensação.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22 Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua
publicação.
Plenário de Sessões do Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do
Ceará.

     Fortaleza, 22 de agosto de 2018.

Plácido Barroso Rios
Procurador-Geral de Justiça
Presidente

Francisca Idelária Pinheiro Linhares
Procuradora de Justiça

José Maurício Carneiro
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Republicado por incorreção(*)

ATOS DA SECRETARIA GERAL

A VICE-PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO CEARÁ, VANJA FONTENELE PONTES, no
uso de suas atribuições legais, na forma dos arts. 20 c/c o art.
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